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RESUMO 

A continuidade e perpetuidade de diversas espécies do mundo sofrem ameaças antrópicas em seu meio 

natural, como a substituição da vegetação nativa por pastagens, agricultura e áreas urbanas. As 

dinâmicas de paisagem, resultantes de processos antrópicos, direcionaram a criação da primeira 

unidade de conservação (UC). O planejamento e estruturação de zonas de amortecimento (ZA) é uma 

estratégia importante para atingir os objetivos de conservação das UCs, e também mitigar os 

problemas de isolamento. Uma ZA é dita como um local, ao redor da UC, em que o uso e ocupação do 

solo podem sofrer influências e restrições específicas para a proteção e aumentar a conservação. Dito 

isso, especula-se que uma vez definida as ZAs de determinadas UCs, haja um incremento de cobertura 

de vegetação nativa ao longo do tempo. O presente trabalho se insere neste contexto, e objetiva 

efetuar, pela primeira vez, uma avaliação quantitativa e qualitativa do estado de conservação das ZAs 

das UCs no estado de São Paulo, considerando a grande quantidade de UCs existentes no estado, sua 

dispersão geográfica e a ausência de informações quanto às dinâmicas nas ZAs. Neste sentido 

avaliamos, de forma temporal, como as ZAs de UCs estão evoluindo em relação a sua cobertura de 

vegetação nativa, para tanto, criou-se uma matriz de transição para a cobertura de vegetação nativa de 

1988 a 2018, em janelas de 10 anos, de todas as ZAs das UCs do estado de São Paulo. Junto à 

dinâmica da paisagem foi aplicado o uso de métricas de paisagem (área total de vegetação nativa, área 

nuclear, número de fragmentos e índice PROX). Com os processamentos da dinâmica da paisagem e 

métricas da paisagem gerou-se uma classificação, de acordo com seu grau de conservação; classificou-

se as UCs de acordo com a sua porcentagem de vegetação nativa em sua ZA, sendo Alta Conservação 

UCs com cobertura de vegetação nativa > 40%, Média Conservação com cobertura de vegetação 

nativa entre 20% e 40% e Baixa Conservação UCs com cobertura de vegetação nativa < 20%. De 

acordo com a dinâmica da paisagem, as ZAs das UCs do estado de São Paulo tiveram uma diminuição 

de mais de 38 mil hectares de vegetação nativa. A partir da metodologia proposta, o estado de São 

Paulo teve em 2018, 33 ZAs de UCs classificadas como Alta Conservação, 18 classificadas como 

Média Conservação e 34 classificadas como Baixa Conservação, sendo que a totalidade das ZAs 

categorizadas como em Alta Conservação estão no bioma Mata Atlântica. Os resultados deste trabalho 

podem auxiliar nas tomadas de decisões e em políticas públicas que envolvam o plano de manejo das 

ZAs das UCs do Estado de São Paulo. É importante que o manejo das ZAs seja feito de forma a buscar 

o equilíbrio entre o avanço socioeconômico, presando pela conectividade dos fragmentos de vegetação 

nativa, promovendo a dispersão de biodiversidade entre fragmentos e garantindo a efetiva conservação 

e proteção das UCs. 

 

Palavras-chave: Métricas da Paisagem. Dinâmica da Paisagem. Ecologia da Paisagem. 

Geoprocessamento. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As ameaças antrópicas à conservação da biodiversidade se colocam como uma questão 

fundamental no mundo contemporâneo. Os impactos da ação humana sobre os ecossistemas 

naturais no antropoceno são comparáveis com as grandes extinções em massa ocorridas no 

passado geológico (DIRZO et al., 2014). Um exemplo deste processo é a substituição da 

vegetação nativa por pastagens, agricultura e áreas urbanas (SCHIPPER et al., 2008). No 

Brasil, um dos países com maior biodiversidade do mundo (BROCK et al., 2021), observa-se 

um processo de transição de vegetação nativa para usos antrópicos ocorrendo nos domínios do 

cerrado e da mata atlântica, áreas consideradas como hotspots globais para conservação da 

biodiversidade (MYERS et al., 2000), que já perderam cerca de 50% e 78%, respectivamente, 

da sua área natural, principalmente para agricultura e pecuária (KLINK & MACHADO, 2005; 

IBGE, 2010; RIBEIRO et al., 2009). 

As dinâmicas de paisagem, resultantes de processos antrópicos históricos, direcionaram a 

criação da primeira unidade de conservação (UC), o Parque Nacional de Yellowstone, 

estabelecido nos Estados Unidos.  Criado em 1872, Yellowstone é um marco para a 

conservação da biodiversidade e referência mundial, influenciando outros países para a 

criação de áreas de proteção (CRUZ et al., 2017). No contexto nacional, em 1876 deu-se 

início para a implantação da primeira UC, chamada de Parque Nacional da Ilha do Bananal, 

sendo concretizada apenas em 1959. Porém, a primeira unidade a ser inaugurada de fato foi o 

Parque Nacional de Itatiaia, em 1937 (CRUZ et al., 2017). 

As UCs são áreas ambientais que tem importância significativa, características naturais e 

legalmente instituídas por poderes públicos, com objetivo de conservação (RYLANDS & 

BRANDON, 2005). A ecologia desses ambientes compreende as diferentes populações, 

habitats e ecossistemas de território nacional e de águas territoriais, sendo a maioria das 

unidades de conservação criadas com finalidade de proteção de espécies de flora e fauna, 

tendo suma importância para a conservação de ecossistemas aquáticos e terrestres 

(AGOSTINHO et al., 2005). 

As UCs são o método mais eficaz de conservação in situ (CHAPE et al. 2005; XAVIER et al. 

2008), ressaltando a importância do seu entorno para sua proteção, dado que as espécies não 

se restrigem apenas ao interior das unidades (HJERT 2006; VYNNE et al. 2014). O 

planejamento e estruturação de zonas de amortecimento é portanto, uma estratégia importante 
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para atingir os objetivos de conservação das UCs, e também mitigar os problemas de 

isolamento de fragmentos de vegetação nativa (MORSELLO, 2001). 

No Brasil, as diretrizes para a implementação e gestão das UCs são estabelecidas pelo Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), consolidado na Lei Federal 9.985 de 18 de 

julho de 2000. O SNUC define as diversas tipologias de UCs, agrupadas em UCs de Proteção 

Integral e de Uso Sustentável, bem como institui o instrumento do plano de manejo e das 

Zonas de Amortecimento (BRASIL, 2000). O plano de manejo é um documento técnico  que  

estabelece o zoneamento da unidade, quais as normas que devem ser adotadas no uso da área 

e qual o manejo dos recursos naturais, incluindo quais as estruturas físicas que a unidade de 

conservação necessita para a sua gestão (BRASIL, 2011). 

O zoneamento é a definição de setores em uma UC, com objetivos específicos de manejo, 

proporcionando assim meios e uma situação adequada para que todas as metas da unidade 

possam ser atingidas. É através do plano de manejo e do zoneamento que são definidos os 

critérios para delimitação da zona de amortecimento (BRASIL, 2011). 

Uma zona de amortecimento (ZA)  é definida como um local, ao redor da UC, em que o uso e 

ocupação do solo podem sofrer influências e restrições específicas para o desenvolvimento de 

atividades economicas, objetivando aumentar a conservação (LYNAGH & URICH, 2002), 

provendo de condições e recursos para populações em seu ambiente natural (MORSELLO, 

2001). Esta zona estabelece a mitigação e/ou o impedimento de impactos antrópicos causados 

fora da unidade, tais como, fogo, invasão de espécies exoticas, erosão, poluição sonora, 

construção de empreendimentos e efeito de borda (VITALLI et al., 2009; VYNNE et al., 

2014). Conforme o SNUC, as ZAs são definidas no entorno de todas as tipologias de UCs, 

com exceção das Áreas de Proteção Ambiental e Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(BRASIL, 2000).  

Deste modo, as Zonas de Amortecimento são territórios de entorno das UCs, definidos de 

forma espacialmente explícita. O uso dos Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) podem 

ser úteis para a sua definição e também na avaliação das dinâmicas espaço-temporais destes 

territórios. O SIG tem sido utilizado por diversos setores que estudam a questão ambiental, 

sendo assim uma ótima ferramenta para análise e planejamento do mesmo, possibilitando uma 

avaliação integrada de um elevado número de dados, resultando, de forma rápida, na geração 

de informações finais (DONHA et al., 2006). 
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O uso de SIG para a avaliação do meio ambiente se torna uma alternativa de grande potencial, 

já que permite a representação e modelagem de mudanças no meio ambiente, o que possibilita 

o planejamento ambiental das paisagens, para o atingimento de objetivos de conservação. 

(FILHO et al., 2014). Como exemplo desta aplicação, pode-se pensar na elaboração de 

propostas e cenários de zoneamentos e definição de zonas de amortecimento de UCs, onde o 

uso desta tecnologia torna-se fundamental, reforçando a importância do SIG como ferramenta 

para a gestão dos recursos naturais (NAUGHTON, 2007). 

Concomitante ao SIG, outro modo de estudar os atributos ambientais dos territórios é através 

do sensoriamento remoto, tecnologia que se difundiu nas últimas décadas com diversos 

fornecedores de imagens em diferentes resoluções. Trata-se de uma metodologia ágil de 

observação e estudo do solo, que entre outras múltiplas aplicações permite visualizar, 

quantificar e qualificar mudanças na cobertura vegetal e no uso e ocupação do solo 

(MENESES, 2012). 

 

Como exemplo de grandes projetos de mapeamento das dinâmicas de mudanças de uso e 

ocupação do solo a partir do sensoriamento remoto, existe o Projeto de Mapeamento Anual do 

Uso e Cobertura do Solo no Brasil, o MapBiomas, que tem desenvolvido mapas anuais do uso 

e cobertura do solo no brasil desde 1985 até os dias atuais (COSTA et al., 2018). O projeto 

MapBiomas é uma iniciativa na qual envolve uma rede colaborativa, que utilizando imagens 

Landsat com 30 metros de resolução espacial e com processamento em nuvem, vêm 

produzindo uma série histórica anual de mapas de uso e ocupação do solo do Brasil 

(MAPBIOMAS, 2019).  

 

Estudos de mudanças de uso e cobertura do solo podem ser acrescidos de análises de 

dinâmica da paisagem, observando-se a matriz de transição de determinado local (MOLIN 

2017). A matriz de transição descreve um modelo, em um intervalo temporal definido, que 

determina a mudança da paisagem (FILHO et al., 2009). Segundo Soares-Filho et al. (2002), é 

evidenciado que a constante evolução da dinâmica a paisagem, com substituição de cobertura 

de vegetação nativa por outros usos, resulta em impactos ecológicos que podem ser 

relevantes. Neste contexto, o uso de geotecnologias como SIG e produtos de sensoriamento 

remoto, possibilitam uma análise espaço-temporal e individual de cada UC e respectiva ZA, 

possibilitando assim uma classificação qualitativa e comparativa do estado de conservação 

das distintas UCs. 
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A análise da situação de conservação das UCs a partir da aplicação de geotecnologias não é 

recente. Pessoa et al. (2020) estudaram as dinâmicas de mudança da paisagem no Parque 

Estadual da Pedra Selada, ao passo que Tambosi (2008) avaliou a ecologia da paisagem com 

objetivo de diminuir as pressões antrópicas sobre o Parque Estadual de Vassununga e para a 

Estação Ecológica de Jataí. No entanto, são poucos os estudos que focam nas dinâmicas da 

paisagem nas zonas de amortecimento. 

 

O presente trabalho se insere neste cenário, ao utilizar SIG e dados do projeto Mapbiomas 

para analisar, pela primeira vez, as dinâmicas de mudanças na cobertura de vegetação nativa 

em zonas de amortecimento das UCs do estado de São Paulo. 

 

São Paulo foi escolhido como área de estudo por conta de grandes mudanças na paisagem e 

devido ao avanço da agropecuária e a sua urbanização. Junto a isso, ainda não havia nenhum 

estudo realizado considerando todas as zonas de amortecimento do estado de São Paulo.  

 

2. OBJETIVOS 
 

O objetivo geral do trabalho consistiu em avaliar quantitativamente e qualitativamente, em 

uma escala temporal, como as zonas de amortecimento de unidades de conservação evoluiram 

em relação a sua cobertura de vegetação nativa.  

Os objetivos específicos do projeto consistiram em: 

• Criar uma matriz de transição para a cobertura de vegetação nativa de 1988 a 2018, em 

janelas de 10 anos, de todas as zonas de amortecimento das unidades de conservação do 

estado de São Paulo;  

• Calcular métricas da paisagem para todas as zonas de amortecimento para os anos de 

1988, 1998, 2008, 2018; 

• Classificar as unidades de conservação de acordo com seu atual estado de conservação 

das zonas de amortecimento; 
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• Ranquear as unidades de conservação, ano a ano, e de acordo com as métricas 

propostas. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

3.1 Área de Estudo 

O estado de São Paulo se encontra na região Sudeste do Brasil, possuindo uma área de 248 

mil km2, o decimo segundo maior estado do país, com 41 milhões habitantes, sendo o estado 

mais populoso do país, tendo densidade demográfica de 166 hab/km² (IBGE, 2010). 

O estado possui dois biomas, a Mata Atlântica e o Cerrado, ambos considerados como 

hotspots globais de biodiversidade (Figura 1). A Mata Atlântica, que ocupa 67% da área do 

estado, se apresenta hoje com 32,6% de vegetação nativa, ou 5,4 milhões de hectares. O 

Cerrado, que ocupa 33% do território paulista, está com somente 3,0% de sua área recoberta 

por vegetação nativa, ou 239 mil hectares (INSTITUTO FLORESTAL, 2020; MIRANDA & 

FONSECA, 2013). Segundo dados da iniciativa Mapbiomas (2020), a cobertura de vegetação 

nativa do estado variou de 21,87% em 1988 para 22,48% em 2020.  

A região da Mata Atlântica está associada a diversos fatores importantes para o Brasil, sendo 

que este bioma abriga 60% da população, possuindo apenas 28% de vegetação nativa 

(REZENDE et al., 2018). Estas áreas remanescentes ainda abrigam grande diversidade de 

espécies, além de ofertarem fonte de água potável para a população local e de seus recursos 

hídricos servirem como fonte energética para o estado (CALMON et al., 2011; RIBEIRO et 

al. 2009; BANKS-LEITE et al. 2014; JOLY, METZGER & TABARELLI, 2014). 

O Cerrado, segundo maior bioma do Brasil, é constituído por uma elevada biodiversidade de 

flora e fauna, tendo grande importância ecológica. Tal diversidade é devida a grande 

heterogeneidade das fitofisionomias que compõe o bioma, tais como campos, florestas 

ripárias, veredas, savanas arborizadas e formações florestais, criando diversas condições 

específicas para as espécies que vivem sobre esse habitat. Em que pese a relevância ecológica 

do Cerrado, o bioma sofreu grande impacto antrópico, oriundo do desmatamento associado ao 

avanço da agropecuária e da silvicultura (JORGE et al. 2001; DURIGAN, FILHO & 

RODRIGUES, 1993). No Cerrado paulista, cerca de 48,2% dos fragmentos apresentam área 

inferior a 10 hectares e somente 0,51% da vegetação de Cerrado é protegida em Unidades de 

Conservação no estado (MENDONÇA & GHELER-COSTA, 2018). 
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Figura 1: Mapa do estado de São Paulo, contendo as 86 unidades de conservação passíveis de 

terem zonas de amortecimento terrestres, os biomas mata atlantica e cerrado e o remanescente 

de vegetação nativa do estado para o ano de 2018 (MAPBIOMAS, 2020).

 

3.2 Materiais 

Foram utilizados os arquivos de mapa de uso e ocupação do solo do estado de São Paulo, 

elaborados pela iniciativa Mapbiomas – coleção 4.0, para os anos de 1988, 1998, 2008, 2018; 

Dados vetoriais das Unidades de Conservação e respectivas Zonas de Amortecimento 

disponibilizados pelo Ministério do Meio Ambiente, Fundação Florestal e Instituto Florestal 

de São Paulo. Para as UCs. 

Para processar os dados acima foram utilizados os softwares de geoprocessamento ArcGIS 

Desktop 10.7.1. O processamento das métricas de paisagem e da dinâmica da paisagem nas 

zonas de amortecimento foi feito utilizando os softwares Fragstats e Dinamica EGO 4.22.11, 

respectivamente. 

3.3 Pré-Processamento 
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Realizou-se o download do uso e ocupação do solo pelo MapBiomas, dos anos 1988, 1998, 

2008 e 2018, e também dos shapefiles das unidades de conservação do estado de São Paulo 

com suas respectivas zonas de amortecimento correspondentes. Para as unidades de 

conservação que não possuem ZA, definido em plano de manejo, foi gerado um buffer de 10 

km a partir de seu limite territorial, como previsto na Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000. 

Todos os arquivos foram padronizados para o sistema de coordenadas projetadas Albers 

South América. Vale ressaltar que mesmo para as UCs criadas após 1988, foram processados 

os dados e feitos os cálculos de foram equivalente as UCs criadas antes de 1988 

A partir dos arquivos com coordenadas padronizadas, foi feito uma reclassificação das classes 

do Mapbiomas, sendo ela apresentada na Tabela 1 a seguir: 

Tabela 1: Classificação do Mapbiomas e suas respectivas reclassificações utilizadas no trabalho. 

Classificação Mapbiomas Reclassificação 

Formação Florestal 

Vegetação Nativa 

Formação Savânica 

Mangue 

Área Úmida Natural não Florestal 

Formação Campestre 

Apicum 

Outra Formação Natural não Florestal 

Floresta Plantada Silvicultura 

Pastagem Pasto 

Cultura Anual e Perene 
Agricultura 

Cultura Semi-perene 

Praia e Duna 

Área não vegetada 

Infraestrutura Urbana 

Afloramento Rochoso 

Mineração 

Outra Área não vegetada 

Rio, Lago e Oceano 
Curso Hídrico 

Aquicultura 

 

3.4 Análise da Dinâmica da Paisagem nas Zonas de Amortecimento 

Utilizou-se o software Dinamica EGO 4.22.11, para analisar a dinâmica da paisagem nas 

zonas de amortecimento das unidades de conservação do estado de São Paulo entre os anos de 

1988, 1998, 2008 e 2018. O uso do software permitiu observar como as classes de uso e 

ocupação do solo variaram temporalmente nas zonas de amortecimento, definindo assim qual 

é a matriz de transição para cada uma das áreas estudadas.  
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3.5 Processamento das Métricas da Paisagem 

Utilizando o software Fragtats, foram analisadas métricas da paisagem referentes aos 

remanescentes de vegetação nativa, com a finalidade de analisar de modo quali-quantitativo o 

estado de conservação das zonas de amortecimento das UCs do estado de São Paulo. Foram 

utilizadas as métricas (Tabela 2): Área de cobertura, Área Nuclear, Número de fragmentos e 

Prox. Após calculadas as métricas da paisagem, os dados foram correlacionados entre si. 

Tabela 2: Descritivo das métricas da paisagem utilizadas para o cálculo quali-quantitativo do 

presente estudo.  

Métrica Descrição 

Área de Cobertura 

Soma de todas as áreas (m²) de todos os fragmentos de vegetação 

nativa das áreas correspondentes, dividido por 10.000 (conversão 

para hectare). 

Número de Fragmentos 
Número de fragmentos de vegetação nativa presentes na área de 

estudo 

Prox 
Soma das áreas dos fragmentos dividido pela distância ao quadrado 

dos fragmentos vizinhos. 

Área nuclear 
Área central do fragmento, desconsiderando as bordas, em um buffer 

de 50 metros 

 

3.5 Classificação das Zonas de Amortecimento das Unidade de Conservação 

Com os resultados das métricas da paisagem, produziu-se uma classificação das ZAs das UCs 

do estado de São Paulo, sendo classificadas como Alta Conservação (>40% de vegetação 

nativa em sua ZA), Média Conservação (<40% e >20% de vegetação nativa em sua ZA) e 

Baixa Conservação (<20% de vegetação nativa em sua ZA). O limiar de 40% de cobertura de 

vegetação nativa como indicador para alta conservação da paisagem foi adotado considerando 

o trabalho de Arroyo-Rodriguez et al (2020). Pressupõe-se que tal levantamento permite 

identificar quais zonas de amortecimento evoluíram melhor ao longo das décadas, tanto no 

quesito quantitativo e qualitativo, permitindo ainda comparativos e futuras aplicações de 

esforços pontuais de melhorias. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

   O universo da pesquisa envolveu 86 zonas de amortecimento de UCs, que juntas perfazem 

5.479.916,14 hectares, o que corresponde a 22,09% do território paulista. Tais zonas de 

amortecimento são vinculadas a diversas tipologias de UCs e se localizam tanto nos domínios 
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do Cerrado como da Mata Atlântica. O quantitativo das tipologias das UCs é demonstrado na 

Tabela 3. 

Tabela 3: Quantitativo das Tipologias das UCs do Estudo. 

Categoria Tipo Quantidade 

Proteção Integral 

Estação Ecológica 27 

Parque Estadual 28 

Parque Natural Municipal 7 

Uso Sustentável 

Área de Relevante Interesse Ecológico 9 

Floresta Estadual 3 

Floresta Nacional 2 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 5 

Reserva Extrativista 4 

  

4.1 Dinâmica da Paisagem 

Os processos de ocupação humana produzem grandes mudanças no território, tendo um 

grande desafio no crescimento populacional e no desenvolvimento econômico, gerando 

grande impacto nos recursos naturais (TUNDISI, 2010; MILLENNIUM ECOSYSTEM 

ASSESSMENT, 2005). Pensando no objetivo das Zonas de Amortecimento, a evolução do 

uso do solo é uma questão mais delicada ainda, impactando na preservação da biodiversidade 

do estado de São Paulo. 

Na Tabela 4 é possível ver a quantia em hectares por classes do uso do solo e a diferença 

entre o ano de 1988 e 2018, evidenciando o acréscimo e decréscimo por classe total. O maior 

aumento em área foi a classe de agricultura e silvicultura, e o maior decréscimo é a classe de 

pasto. A classe de vegetação nativa teve uma diminuição de mais de 38 mil hectares, 

consequentemente uma diminuição na preservação nesses locais.  

Tabela 4: Área em hectares e diferença de 1988 e 2018 do uso e ocupação do solo das Zonas 

de Amortecimento das Unidades de Conservação do estado de São Paulo. 

 Área (ha) 

 1988 1998 2008 2018 
Diferença 

Final 

Vegetação 

Nativa 
1.773.799,76 1.751.223,88 1.758.931,63 1.734.929,20 -38.870,56 

Silvicultura 98.955,08 121.044,72 158.045,09 201.944,96 102.989,88 

Agricultura 524.289,37 581.905,98 727.976,24 823.415,05 299.125,68 

Pasto 1.132.011,52 1.055.036,31 845.548,19 708.269,11 -423.742,41 
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Área não 

vegetada 
195.361,36 212.148,22 230.897,33 255.643,47 60.282,11 

Curso Hídricos 59.543,53 62.585,69 62.535,71 59.653,20 109,67  

 

Importante indicar que este processo de perda de cobertura florestal nas ZAs das UCs 

paulistas vai na contramão do processo de transição florestal observado no estado nos últimos 

anos, onde o incremento líquido da vegetação nativa vêm ocorrendo em propriedades 

privadas, impulsionado em grande medida pela intensificação da agricultura, com o 

consequente abandono de áreas impróprias ou de maior dificuldade para a exploração agrícola 

(CALABONI et al., 2018). Estas áreas incluem locais de elevada declividade e próximo a 

zonas ripárias, onde existe inclusive maior probabilidade de ocorrer regeneração natural de 

florestas e vegetação nativa (MOLIN et al., 2018). 

Nota-se que a classe de vegetação nativa é a mais representativa em área em todos os anos. 

Em 1988 a segunda maior classe representativa é o pasto, entretanto o pasto foi a classe que 

sofreu maior redução, sendo que em 2018 é a terceira maior classe. A classe agricultura em 

1988 era a terceira maior, e com incremento de quase 200 mil hectares, se tornou a segunda 

maior representação na paisagem no ano de 2018. 

A classe Área não Vegetada mostra-se com grande influência, sendo observado um aumento 

de aproximadamente 60 mil hectares de área. Este acréscimo evidencia o avanço de áreas de 

mineração, urbanização e outras áreas não vegetadas nas ZAs. 

Segundo Missio (2003) e Valente (2001), essas interferências fragmentam a paisagem, 

convertendo extensas áreas de vegetação nativa em áreas cercadas de silvicultura, pastagens, 

cultivos agrícolas e infraestrutura urbana, e assim afetando a disponibilidade de recursos 

naturais que são primordiais às populações de uma determinada região. 

Nos Anexos 1, 2 e 3 mostra-se as matrizes de transição entre as classes de uso e ocupação do 

solo, considerando a totalidade das ZAs estudadas. Os maiores impactos à Vegetação Nativa 

foram o avanço do pasto e da agricultura, sendo que em 1988 para 1998 o pasto se mostrou 

com maior influência e de 1998 para 2008 e de 2008 para 2018 a agricultura se mostrou com 

maior influência. Esta constatação corrobora o indicado em diversos estudos que apontam a 

expansão da agropecuária como o principal indutor de desmatamento das florestas tropicais 

no planeta (HOSONUMA et al., 2012, KIM et al., 2015; PENDRILL et al., 2019). Esses 

valores mostram grande impactos pela diferença exibida na tabela 3. 
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4.2 Classificação quanto a conservação 

As métricas da paisagem foram calculadas para os remanescentes de vegetação nativa nas 

zonas de amortecimento das 86 unidades de conservação no estado de São Paulo. A partir da 

métrica cobertura de vegetação nativa, foi calculado o percentual da ZA com vegetação 

nativa, sendo que as áreas foram classificadas conforme este percentual. Para tal classificação, 

utilizou-se como parâmetro uma cobertura de vegetação nativa de 40%, entendido por 

Arroyo-Rodrígues et al. (2020), como percentual mínimo para garantir paisagens com uma 

boa qualidade de conservação dos recursos naturais. Sendo assim, as zonas de amortecimento 

foram classificadas como áreas com alta conservação (cobertura de vegetação nativa ≥40%), 

com uma conservação mediana (cobertura de vegetação nativa entre 20% e 40%) e uma baixa 

conservação (cobertura de vegetação nativa ≤20%) (Tabela 4; Figura 2). 

O ranqueamento das 10 melhores e 10 piores ZAs das UCs se encontram nos Anexo 4, Anexo 

5, Anexo 6 e Anexo 7, para os anos de 1988, 1998, 2008 e 2018, respectivamente. A planilha 

com o ranqueamento completo está disponível para visualização no link. 

Tabela 4: Quantidades de Zonas de Amortecimento em suas respectivas classificações de 

conservação. 

 Alta Conservação Média Conservação Baixa Conservação 

Ano 
Proteção 

integral 

Uso 

Sustentável 

Proteção 

integral 

Uso 

Sustentável 

Proteção 

integral 

Uso 

Sustentável 

1988 22 12 11 3 29 8 

1998 22 10 11 5 29 8 

2008 22 12 13 3 27 8 

2018 21 12 14 4 27 7 

 

É possível observar que o número de UCs com Alta conservação de ZAs variou em apenas 

uma, saindo de 34 UCs em 1988 para 33 UCs em 2018. Entretanto, houve uma mudança 

maior nas unidades com média conservação e com baixa conservação, evidenciando um 

aumento de 4 unidades em média conservação entre 1988 e 2018, e o decréscimo de 3 

unidades com baixa conservação entre 1988 e 2018, respectivamente. 

Observa-se que das 62 ZAs de UCs de proteção integral, 21 apresentam situação de alta 

conservação em 2018, o que representa 33,87% das ZAs. Das 23 ZAs de UCs de uso 

sustentável, 12 (52,17%) se apresentam em alta conservação em 2018. No que se refere a 

baixa conservação, 43,54% das ZAs de UCs de proteção integral estão nesta categoria, ao 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1a6I1B32RfgeHjKGzk9siH6Gj6loOVrnK/edit?usp=sharing&ouid=109971472208719664498&rtpof=true&sd=true
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passo que 30,43% das ZAs de UCs de uso sustentável se enquadraram em baixa conservação 

em 2018.  

Estes resultados apontam para uma situação de mais da metade das ZAs de UCs de uso 

sustentável em situação de melhor conservação ambiental, entendida aqui como cobertura 

florestal superior a 40%, ao passo que a maior parte das ZAs de UCs de proteção integral se 

apresentam com média ou baixa conservação, isto é, percentuais de cobertura de vegetação 

nativa inferiores a 40%. Esta constatação sugere um melhor desempenho das ZAs de UCs de 

uso sustentável na manutenção de vegetação nativa, quando comparadas com as ZAs de UCs 

de proteção integral.  

Figura 2: Distribuição e classificação das unidades de conservação do estado de São Paulo de 

acordo com sua porcentagem de vegetação nativa. 

 

É possível identificar que independente do ano, as unidades com Alta Conservação se 

encontram ao leste do estado de São Paulo. Isso se deve por conta do relevo acidentado da 

região da Serra do Mar. Segundo Castanho (2008), o relevo é um aspecto fundamental para a 

potencialidade do setor agropecuário. Tal evidência explica o porquê da região da Serra do 

Mar possuir maior densidade de UCs com ZAs categorizadas como em Alta Conservação. 
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Um fato importante é que todas as unidades classificadas com Alta Conservação, se 

encontram no bioma Mata Atlântica. Assim, é evidenciado um déficit na conservação do 

bioma Cerrado. O Cerrado possui uma complexidade paisagística e em sua biodiversidade, 

contendo inúmeras espécies endêmicas, sendo considerado um hotspot brasileiro 

(BITTENCOUT & MENDONÇA, 2004; KLINK & MACHADO, 2005; MYERS et 

al. 2000). A numerosa fragmentação do cerrado transformou-o em manchas rodeadas por 

pasto e agricultura, ameaçando a existência deste bioma (PIVELLO et al. 1999; SIQUEIRA 

& DURIGAN 2007). 

As unidades com média conservação se encontram na porção centro leste do estado, não 

possuindo nenhuma unidade na região oeste. De fato, a região do oeste paulista é apontada 

por diversos estudos como a área com menor cobertura de vegetação nativa no estado 

(INSTITUTO FLORESTAL, 2020; LEITE et al., 2020; GAVIOLI, 2017), sendo que as ZAs 

das UCs desta região também se apresentam em situação de baixa conservação, ou seja, com 

cobertura de vegetação nativa inferior a 20% As unidades com baixa conservação se 

encontram por todo o estado, assim não possuindo uma região específica. Ambos status de 

conservação possuem ZAs nos biomas de Mata Atlântica e Cerrado. 

4.3 Métricas da Paisagem 

Com base nos cálculos das métricas para as 86 UCs, foi possível correlacionar as métricas 

entre si. O estudo contou com o cálculo de métricas para mais de 44.000 fragmentos de 

vegetação nativa por ano (Tabela 6; Figura 3). 

Tabela 6: Número de Fragmentos de Vegetação Nativa das Zonas de Amortecimento das 

Unidades de Conservação do Estado de São Paulo para os anos de 1988, 1998, 2008 e 2018. 

Ano Número de Fragmentos Florestais 

1988 46.770 

1998 44.966 

2008 44.351 

2018 47.895 
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Figura 3: Boxplot com os Número de Fragmentos de Vegetação Nativa das Zonas de 

Amortecimento das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo para os anos de 1988, 

1998, 2008 e 2018. 

 

A fragmentação da paisagem já é constatada por toda a Mata Atlântica, onde a redução de 

vegetação nativa gerou uma paisagem composta por fragmentos separados (TABARELLI, 

2005). Mesmo com a grande fragmentação do habitat, essas áreas constituem uma importante 

conexão entre grandes manchas, sendo que sem a existência destas teríamos uma maior taxa 

de isolamento de paisagens (SCUSSEL et al., 2020). O reconhecimento de fragmentos numa 

paisagem é de extrema importância e uma estratégia fundamental para a conservação, visto 

que todos os fragmentos, sendo pequenos ou grandes, tem capacidade de desempenhar 

importantes funções ecológicas (NETO & LOYOLA, 2016; RESASCO, 2017). 

Em um ambiente fragmentado, os pequenos fragmentos atuam como stepping stones 

(trampolins ecológicos) constituindo uma conexão entre áreas da paisagem com áreas-fonte 
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(UEZO, BEYER & METZGER, 2008). Os stepping stones são utilizados principalmente por 

pássaros e quirópteros, e junto a isso, por aumentar a conectividade da paisagem, favorecem a 

dispersão de propágulos das áreas-fonte (LANG & BLASCHKE, 2009; BARROS, 

BISAGGIO & BORGES, 2006). 

 

O índice PROX foi criado por Gustafson e Parker (1992), e é uma representação binária da 

paisagem que reflete ilhas na perspectiva biogeográfica da paisagem. Essa métrica pode ser 

utilizada para considerar todos os tipos de fragmentos, exibindo o mosaico da paisagem como 

índice de similaridade (MCGARIGAL et al., 2002). Quanto maior o valor de PROX de um 

determinado fragmento florestal, maior a incidência de vizinhos próximos da mesma classe 

(fragmento florestal), o que aponta para uma maior contiguidade na distribuição da vegetação, 

e consequentemente uma menor fragmentação. 

Ao correlacionar as métricas de área de vegetação nativa e índice PROX, é evidenciado que 

quanto maior a porcentagem de área nativa na paisagem, maior a conectividade do local, com 

maiores valores de PROX (Figura 4). Este padrão é mantido quando correlacionado o índice 

PROX com a área nuclear dos fragmentos (Figura 5). 
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Figura 4: Correlação entre porcentagem de vegetação nativa e índice PROX da área de 

vegetação nativa das  zonas de amortecimento das unidades de conservação do  estado de São 

Paulo para os anos de 1988, 1998, 2008 e 2018.
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Figura 5: Correlação entre porcentagem de área nuclear e índice PROX da área de vegetação 

nativa das  zonas de amortecimento das unidades de conservação do  estado de São Paulo para 

os anos de 1988, 1998, 2008 e 2018. 

 

Observa-se das Figuras 4 e 5 uma correlação entre conectividade dos fragmentos de vegetação 

nativa (evidenciado pelo índice PROX) e porcentagem de vegetação nativa na paisagem e de 

área nuclear dos fragmentos. Verifica-se que o valor médio de R2 da correlação PROX e 

percentual de vegetação nativa foi de 0,6804, enquanto que o valor médio de R2 da correlação 

PROX e percentual de área nuclear foi um pouco superior, de 0,7339. Isto indica que o 

percentual de área nuclear dos fragmentos se correlaciona de forma mais evidente com PROX 

do que o percentual total de vegetação nativa na paisagem, o que sugere que fragmentos 

maiores e de formato mais arredondado, portanto menos expostos a efeitos de borda e com 

maior percentual de área nuclear influenciam mais a conectividade nas paisagens.  

  



22 
 

5. CONCLUSÃO 
 

A instituição de UCs é uma estratégia fundamental para a conservação da biodiversidade, e o 

estabelecimento de ZAs constitui uma das ações de manejo das UCs, já que objetiva 

amortecer os impactos do território de entorno da área protegida. O presente estudo buscou 

analisar as dinâmicas da paisagem nas ZAs das UCs do estado de São Paulo, no período de 

1988 e 2018. Constatamos que de modo geral houve redução de 38 mil hectares de cobertura 

de vegetação nativa nas ZAs no período estudado, processo que está na contramão da 

transição florestal observada por estudos realizados no estado de São Paulo. As ZAs 

consideradas em alta conservação, isto é, com cobertura de vegetação nativa superior a 40%, 

representavam 52,17% das ZAs de UCs de uso sustentável em 2018; e 33,87% das ZAs de 

UCs de proteção integral, sugerindo que as UCs da primeira categoria possibilitam melhores 

condições de manutenção da cobertura de vegetação nativa em suas ZAs ao longo do período 

estudado. Os motivos deste processo podem compor objeto de estudos futuros sobre o 

assunto.  

A região da Serra do Mar concentrou as ZAs com elevada cobertura de vegetação nativa ao 

passo que o leste paulista concentrou as ZAs com cobertura mediana de vegetação nativa, 

sendo que a situação das ZAs reflete as condições desiguais de cobertura de vegetação nativa 

verificadas nas distintas regiões do estado de São Paulo. Todas as ZAs classificadas como em 

alta conservação se localizam na Mata Atlântica paulista, o que aponta para o déficit de áreas 

protegidas nos domínios do Cerrado. Observamos ainda que o percentual de área nuclear dos 

fragmentos de vegetação nativa remanescente se correlacionam de uma forma mais robusta 

com o índice PROX, que expressa a conectividade da paisagem, do que o percentual total de 

cobertura de vegetação nativa na paisagem, o que indica que fragmentos maiores e menos 

sujeitos à efeito de borda foram mais relevantes na conectividade da paisagem do que 

simplesmente o montante total de vegetação nativa existente nas ZAs.  

Avalia-se que os objetivos do projeto foram alcançados e a metodologia foi adequada, sendo 

que os resultados obtidos podem auxiliar nas tomadas de decisão e implementação de 

políticas públicas que envolvam o plano de manejo das Zonas de Amortecimento das 

Unidades de Conservação do Estado de São Paulo. Espera-se que as instituições responsáveis 

pela gestão das Unidades de Conservação estudadas levem em consideração este estudo, o 

qual pode auxiliar seu planejamento, com finalidade de melhoria na conservação dessas áreas. 
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É de suma importância que o manejo das zonas de amortecimento seja feito de forma a buscar 

o equilíbrio entre o avanço socio econômico, presando pela conectividade dos fragmentos de 

vegetação nativa de forma a promover a dispersão de biodiversidade entre fragmentos e 

garantindo a efetiva conservação e proteção das unidades de conservação. 
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7. ANEXOS 
 

Anexo 1: Porcentagem da matriz de transição entre os usos e ocupações do solo entre os anos de 1988 e 1998. 
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Anexo 2: Porcentagem da matriz de transição entre os usos e ocupações do solo entre os anos de 1998 e 2008. 
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Anexo 3: Porcentagem da matriz de transição entre os usos e ocupações do solo entre os anos de 2008 e 2018. 

 

 



33 
 

Anexo 4: Classificação das 10 Melhores e 10 Piores Zonas de Amortecimento das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo para o ano 

de 1988, ranqueadas de acordo com a porcentagem de área coberta por vegetação nativa. Sendo, CA: Área total de vegetação nativa na Zona de 

Amortecimento (m²); PLAND: Área total de vegetação nativa na Zona de Amortecimento (%); NP: Número de Fragmentos; PD: Densidade; 

TCA: Área nuclear total (m²); CPLAND: Área nuclear total (%); PROX_MN: Índice PROX médio da Zona de Amortecimento. 

Conservação Zona de Amortecimento CA  PLAND NP PD TCA  CPLAND PROX_MN 

Alta PE Intervales 175921 90,78 607 0,3132 162018 83,60 38140,87 

Alta PE Jurupara 105217 88,75 335 0,2826 94596 79,79 22067,76 

Alta RE Taquari 47038 88,32 47 0,0882 44992 84,48 16037,28 

Alta EE Xitue 7923 86,92 69 0,7570 7234 79,37 7577,98 

Alta PE Petar 130470 86,64 613 0,4071 114289 75,90 26645,82 

Alta RE Mandira 39800 83,92 56 0,1181 37325 78,70 18457,42 

Alta PNM Nascentes de Paranapiacaba 34283 83,13 150 0,3637 30257 73,37 26374,61 

Alta RDS Itapanhapima 40479 82,85 54 0,1105 38756 79,33 13288,59 

Alta PE Turistico Alto do Ribeira 118382 80,39 641 0,4353 104197 70,75 24094,36 

Alta RDS Lavras 33570 79,99 258 0,6148 28066 66,88 25125,38 

Baixa EE Mico Leão Preto 9478 6,50 572 0,3923 7131 4,89 45,44 

Baixa PNM Grota de Mirassol 1967 6,27 548 1,7475 597 1,90 9,59 

Baixa RE Lorena 1946 5,26 395 1,0670 837 2,26 11,44 

Baixa EE Noroeste Paulista 1855 5,11 572 1,5769 546 1,50 6,31 

Baixa EE Tupinambas 4409 4,34 73 0,0719 3734 3,68 775,83 

Baixa PE Fontes do Ipiranga 1214 3,52 165 0,4787 585 1,70 35,00 

Baixa ARIE Santa Genebra 1341 3,44 446 1,1441 364 0,93 6,19 

Baixa EE Paulo Faria 419 3,30 91 0,7157 188 1,48 3,51 

Baixa PE Morro do Diabo 868 3,24 149 0,5552 499 1,86 9,81 
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Conservação Zona de Amortecimento CA  PLAND NP PD TCA  CPLAND PROX_MN 

Baixa PE Ilha Bela 3208 3,13 191 0,1864 1790 1,75 109,62 
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Anexo 5: Classificação das 10 Melhores e 10 Piores Zonas de Amortecimento das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo para o ano 

de 1998, ranqueadas de acordo com a porcentagem de área coberta por vegetação nativa. Sendo, CA: Área total de vegetação nativa na Zona de 

Amortecimento (m²); PLAND: Área total de vegetação nativa na Zona de Amortecimento (%); NP: Número de Fragmentos; PD: Densidade; 

TCA: Área nuclear total (m²); CPLAND: Área nuclear total (%); PROX_MN: Índice PROX médio da Zona de Amortecimento. 

Conservação Zona de Amortecimento CA PLAND NP PD TCA CPLAND PROX_MN 

Alta PE Intervales 174851 90,22 575 0,2967 160881 83,01 43550,20 

Alta PE Jurupara 105374 88,88 309 0,2606 94822 79,98 23258,60 

Alta RE Taquari 47095 88,42 45 0,0845 45195 84,86 14583,50 

Alta PE Petar 130811 86,87 536 0,3559 115158 76,47 23559,10 

Alta EE Xitue 7872 86,36 45 0,4937 7223 79,24 6459,43 

Alta RE Mandira 39896 84,12 60 0,1265 37617 79,31 15986,90 

Alta RDS Itapanhapima 40472 82,84 58 0,1187 38790 79,40 12646,80 

Alta PNM Nascentes de Paranapiacaba 33556 81,37 157 0,3807 29487 71,50 21902,20 

Alta PE Turistico Alto do Ribeira 119047 80,84 630 0,4278 105271 71,48 26161,80 

Alta RDS Lavras 32696 77,91 275 0,6553 27127 64,64 23554,90 

Baixa PNM Grota Mirassol 1899 6,06 513 1,6359 594 1,89 9,58 

Baixa EE Mico Leão Preto 8510 5,84 500 0,3430 6527 4,48 38,22 

Baixa FLONA Lorena 1720 4,65 375 1,0130 721 1,95 10,98 

Baixa EE Noroeste Paulista 1569 4,33 497 1,3702 451 1,24 5,59 

Baixa EE Tupinambas 4378 4,31 60 0,0591 3717 3,66 757,21 

Baixa EE Paulo Faria 418 3,29 90 0,7078 188 1,48 3,77 

Baixa PE Fontes do Ipiranga 1123 3,26 171 0,4961 534 1,55 37,61 

Baixa ARIE Santa Genebra 1265 3,24 444 1,1390 302 0,77 7,10 

Baixa PE Ilha Bela 3231 3,15 177 0,1728 1844 1,80 115,96 
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Conservação Zona de Amortecimento CA PLAND NP PD TCA CPLAND PROX_MN 

Baixa PE Morro do Diabo 845 3,15 168 0,6260 489 1,82 12,16 
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Anexo 6: Classificação das 10 Melhores e 10 Piores Zonas de Amortecimento das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo para o ano 

de 2008, ranqueadas de acordo com a porcentagem de área coberta por vegetação nativa. Sendo, CA: Área total de vegetação nativa na Zona de 

Amortecimento (m²); PLAND: Área total de vegetação nativa na Zona de Amortecimento (%); NP: Número de Fragmentos; PD: Densidade; 

TCA: Área nuclear total (m²); CPLAND: Área nuclear total (%); PROX_MN: Índice PROX médio da Zona de Amortecimento. 

Conservação Zona de Amortecimento CA PLAND NP PD TCA CPLAND PROX_MN 

Alta PE Intervales 173162 89,35 630 0,3251 159157 82,13 36945,10 

Alta PE Jurupara 105573 89,05 285 0,2404 95218 80,32 24376,40 

Alta EE Xitue 8083 88,68 34 0,3730 7385 81,02 8584,39 

Alta RE Taquari 46885 88,12 42 0,0789 44979 84,54 14062,10 

Alta PE Petar 128457 85,31 643 0,4270 112803 74,91 22594,60 

Alta RE Mandira 39663 83,63 49 0,1033 37369 78,79 19869,20 

Alta RDS Itapanhapima 40473 82,84 47 0,0962 38789 79,39 12261,20 

Alta PNM Nascentes de Paranapiacaba 34141 82,79 203 0,4923 29723 72,08 22974,80 

Alta PE Turistico Alto do Ribeira 116511 79,12 734 0,4984 102925 69,89 22792,20 

Alta PNM Morro do Ouro 29973 76,64 271 0,6930 24772 63,34 18519,40 

Baixa PE Ara 2710 7,38 613 1,6704 971 2,65 12,18 

Baixa PNM Grota Mirassol 2020 6,44 480 1,5307 647 2,06 10,84 

Baixa EE Mico Leão Preto 8882 6,09 518 0,3553 6737 4,62 45,73 

Baixa EE Noroeste Paulista 1643 4,53 483 1,3316 477 1,32 6,75 

Baixa EE Tupinambas 4458 4,39 55 0,0542 3778 3,72 927,40 

Baixa EE Paulo Faria 443 3,49 92 0,7236 190 1,49 4,00 

Baixa PE Morro do Diabo 926 3,45 176 0,6558 527 1,97 17,39 

Baixa ARIE Santa Genebra 1341 3,44 415 1,0646 355 0,91 13,53 

Baixa PE Fontes do Ipiranga 1173 3,40 158 0,4584 586 1,70 44,23 
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Conservação Zona de Amortecimento CA PLAND NP PD TCA CPLAND PROX_MN 

Baixa PE Ilha Bela 3334 3,25 170 0,1659 1954 1,91 126,92 

 

  



39 
 

Anexo 7: Classificação das 10 Melhores e 10 Piores Zonas de Amortecimento das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo para o ano 

de 2018. Sendo, CA: Área total de vegetação nativa na Zona de Amortecimento (m²); PLAND: Área total de vegetação nativa na Zona de 

Amortecimento (%); NP: Número de Fragmentos; PD: Densidade; TCA: Área nuclear total (m²); CPLAND: Área nuclear total (%); 

PROX_MN: Índice PROX médio da Zona de Amortecimento. 

Conservação Zona de Amortecimento CA PLAND NP PD TCA CPLAND PROX_MN 

Alta PE Intervales 172784 89,16 735 0,3793 158634 81,86 32238,51 

Alta PE Jurupara 105095 88,65 293 0,2472 94681 79,87 21283,41 

Alta EE Xitue 8044 88,25 34 0,3730 7370 80,85 7776,41 

Alta RE Taquari 46831 88,02 44 0,0827 44875 84,34 17693,77 

Alta PE Petar 127906 84,94 784 0,5206 112130 74,46 18143,22 

Alta PNM Nascentes de Paranapiacaba 34643 84,01 163 0,3953 30608 74,22 25099,84 

Alta RE Mandira 39669 83,64 54 0,1139 37362 78,78 17616,50 

Alta RDS Itapanhapima 40399 82,69 44 0,0901 38733 79,28 14770,79 

Alta PE Turistico Alto do Ribeira 115766 78,61 871 0,5914 101941 69,22 20514,04 

Alta RDS Lavras 32933 78,47 259 0,6171 27073 64,51 24976,93 

Baixa PE Ara 2731 7,44 667 1,8176 930 2,53 11,96 

Baixa PNM Grota Mirassol 2075 6,62 511 1,6295 643 2,05 14,67 

Baixa EE Mico Leão Preto 9397 6,45 666 0,4568 6872 4,71 37,63 

Baixa EE Noroeste Paulista 1736 4,78 506 1,3950 497 1,37 10,23 

Baixa EE Tupinambas 4501 4,43 41 0,0404 3808 3,75 1347,97 

Baixa PE Morro do Diabo 1014 3,78 210 0,7825 561 2,09 16,25 

Baixa ARIE Santa Genebra 1433 3,68 470 1,2057 368 0,94 10,40 

Baixa PE Fontes do Ipiranga 1201 3,48 180 0,5222 574 1,67 28,17 

Baixa PE Ilha Bela 3344 3,26 148 0,1445 2009 1,96 103,34 
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Conservação Zona de Amortecimento CA PLAND NP PD TCA CPLAND PROX_MN 

Baixa EE Paulo Faria 375 2,95 84 0,6607 160 1,25 3,36 

 


